CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Nº. 41/2016
Contrato celebrado entre o REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE SERTÃO SANTANA, sita a Rua 24 de Março, nº. 1.890, em Sertão Santana, Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ sob nº 12.995.840/0001-10, neste ato representado por seu Prefeito Sr. SERGIO TEIFKE, – CONTRATANTE, e de outro lado, EPCI CONSULTORIA LTDA, com sede na AV DESEMBARGADOR ANDRE DA ROCHA, 279, AP, CENTRO,  na cidade de Porto Alegre - RS,  inscrita no CNPJ sob nº  14052515000140  – CONTRATADA, celebram este contrato, com base na Lei 8.666./93 e alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

Constitui o objeto da presente contratação o serviço de Consultoria para a Modernização da Gestão do RPPS e implementação do Pró-Gestão. O serviço é composto por::

- I - Análise, diagnóstico e sugestão de alterações e/ou complementações da legislação atinente à administração do RPPS e da estruturação e funcionamento do Comitê de Investimentos; 

- Curso de Formação de Conselheiros e Membros do Comitê de Investimentos (Público Alvo: Conselheiros e Membros do Comitê de Investimentos do RPPS – Carga horária: 8 horas para cada grupo); 

- II - Educação Previdenciária: Cursos e Palestras destinados à equipe diretiva do RPPS e aos servidores do Ente - Palestra “O que é o RPPS?” (Público Alvo: Servidores do Ente – Carga Horária: 8 horas;

- III - Estruturação e Implementação das ações requeridas pelo Nível I do Programa de Modernização da Gestão dos RPPS (Pró-Gestão).

- Duas visitas técnicas para participação de diálogos com a administração do Ente e com a sociedade;

- Participação mensal de até dois servidores no evento “Reunião Aberta do Comitê de Investimentos”, promovido pela EPCI Educação, em Porto Alegre.

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO: 

O presente contrato terá prazo determinado de 25/05/2016 à 24/05/2017.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E PAGAMENTO: 

O CONTRATANTE pagará pelo serviço contratado o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), o qual será pago DIVIDIDO EM 12 PARCELAS MENSAIS.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas decorrentes deste contrato correrão pela seguinte verba:

5 – 3.3.90.35.00.00.00.00.0050 – SERVIÇOS DE CONSULTORIA
CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

5.1. DOS DIREITOS:

a) Constituem direitos da CONTRATANTE, exigir o cumprimento do objeto dentro das condições solicitadas, conforme legislação em vigor;

b) Constituem direitos da CONTRATADA, receber o valor ajustado na forma e nos prazos propostos. 

5.2. DAS OBRIGAÇÕES:
a) Constitui obrigação da CONTRATANTE efetuar o pagamento ajustado, observado o disposto na Cláusula Terceira;

b) Constitui obrigação da CONTRATADA executar os serviços nas condições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA declara reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no Artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FISCAL DO CONTRATO

O RPPS será responsável pela fiscalização do presente contrato, devendo nomear o Servidor responsável pela fiscalização e controle, o qual assinará o presente contrato no local designado.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

Este contrato poderá ser rescindido:

a) por ato unilateral da Administração, nos casos dos Incisos I à XII e XVII do Artigo 78 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração, e;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO ÚNICO: A rescisão deste contrato implicará na retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção dos serviços pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

A CONTRATADA se sujeitará às seguintes penalidades:

a) advertência por escrito, sempre que ocorrerem pequena irregularidade, para as quais haja concorrido;

b) multa sobre o valor total do contrato, de 15% (quinze por cento) nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– FORO

Para dirimir qualquer questão sobre a interpretação deste contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Barra do Ribeiro/RS.

E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que após lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, testemunhas e fiscal do contrato.

Sertão Santana, 25 de Maio de 2016.

     _______________________      _________________________________________

SERGIO TEIFKE                                    
EPCI CONSULTORIA LTDA
                CONTRATANTE                                             CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1._____________________________________  2. _________________________________

Nome:                                                                    Nome:

RG:                                                                        RG:

FISCAL DO CONTRATO

_________________________________

Nome:

RG:
